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Petrobras na pauta das eleições

Alta de preços dos combustíveis faz o assunto entrar na mira dos pré-candidatos à Presidência da República. 

A 
escalada de preços dos 
combustíveis fez a Pe-
trobras entrar na pauta 
de pré-candidatos ao Pa-

lácio do Planalto. O ex-presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
— líder de pesquisas de intenção 
de voto para o pleito de outubro 
— afirmou, ontem, que, se elei-
to, mudará a política de preços 
da empresa. 

“Nós não vamos manter o pre-
ço da gasolina dolarizado. É im-
portante que o acionista receba 
seus dividendos quando a Petro-
bras der lucro, mas eu não pos-
so enriquecer o acionista e em-
pobrecer a dona de casa que vai 
comprar um quilo de feijão e pa-
ga mais caro por causa da gasoli-
na”, disse o petista, em entrevis-
ta à Rede RDR, do Paraná. A de-
claração de Lula provocou que-
da das ações da empresa na Bol-
sa de Valores. 

Sob pressão, o presidente Jair 
Bolsonaro (PL) busca uma so-
lução para a alta de preços. A 
princípio, o Planalto mandaria 
uma proposta para o Congres-
so, mas, na quarta-feira, o líder 
do governo na Câmara, Ricardo 
Barros (PP-PR), afirmou que a 
iniciativa seria do Parlamento. 
Ontem, o deputado Christino 
Áureo (PP-RJ) apresentou uma 
proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) que permite redu-
zir ou zerar imposto sobre com-
bustíveis e gás em 2022 e 2023, 
sem compensação fiscal (leia 
reportagem abaixo). 

Já o pré-candidato do Pode-
mos, Sergio Moro, defende a pri-
vatização da Petrobras. O ex-mi-
nistro disse que a Petrobras é 
“atrasada” e lembrou que a prio-
ridade no mundo é a energia 
limpa. “A Petrobras teve papel 
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Propostas de postulantes ao Planalto vão de intervenção na política adotada pela empresa à privatização da petroleira

O presidente da Petrobras, 
Joaquim Silva e Luna, afirmou 
que a empresa tem tentado expli-
car claramente à sociedade e ao 
Congresso que não pode segurar 
o preço dos combustíveis.  “Tra-
balha (a empresa) em cima da 
legalidade, tem de praticar pre-
ços de mercados”, declarou, em 
evento virtual do banco Credit 
Suiss, ontem. “Sabemos do pre-
juízo que é tentar segurar preços 
de forma artificial. Primeiro, va-
mos perder muitos investimen-
tos, dificultar a importação.”

Silva e Luna destacou que a 
Petrobras tem responsabilidade 
social, “porém ela não pode fazer 
políticas públicas”. Segundo ele, 
a entrega de resultados financei-
ros para seus acionistas — sendo 
o maior deles, a União — e o re-
colhimento dos tributos aos co-
fres públicos são a contribuição 
da empresa para a sociedade.

Especialista em direito tribu-
tário, Sérgio Murillo Marello ex-
plicou que uma das maiores in-
fluências no preço de combustí-
veis é a variação do valor do barril 
de petróleo — que aumentou por 
causa da crise pandêmica global 
pandêmica. No Brasil, o câmbio 
também influenciou. “Existe um 
problema internacional, mas a 
moeda brasileira foi uma das que 
mais perderam valor na pande-
mia”, disse. “Junto a isso, há ques-
tões políticas que o presidente 
Jair Bolsonaro não conseguiu fa-
zer, como nenhuma reforma que 
o mercado achava importante.”

Sem poder de 
segurar preços

O deputado Christino Áureo 
(PP-RJ) apresentou uma pro-
posta de emenda à Constituição 
(PEC) para permitir que União, 
estados, Distrito Federal e muni-
cípios reduzam ou zerem impos-
tos sobre combustíveis e gás de 
cozinha já em 2022 e 2023, sem 
compensação fiscal.

A redução dos tributos, diz a 
proposta, deverá respeitar as exi-
gências e apresentar a estimativa 
do impacto orçamentário e finan-
ceiro das medidas adotadas, estar 
de acordo com as metas anuais de 
resultado fiscal (que podem ser 
alteradas por lei) e constar das leis 
orçamentárias (como o orçamen-
to anual e o plano plurianual).

Embora tenha sido protoco-
lada, o trâmite da matéria ainda 
depende de adesão de 171 depu-
tados federais. Após isso, o texto 
precisa ser aprovado pela Comis-
são de Constituição e Justiça (CCJ) 
da Câmara e votado por uma co-
missão especial num prazo entre 
11 e 40 sessões de plenário.

A PEC foi apresentada na Câ-
mara em meio às discussões en-
tre Congresso e Executivo sobre 
como reduzir o preço dos com-
bustíveis. Inicialmente, o presi-
dente da República, Jair Bolsona-
ro, pretendia enviar uma propos-
ta aos parlamentares. No entanto, 

Proposta para combustíveis

O deputado Christino Áureo apresentou PEC para zerar impostos dos combustíveis
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O aumento dos preços 
de alimentos e itens 
básicos, resultando em 
inflação e ainda mais 
desigualdade social, é 
um dos efeitos diretos 
do alto preço dos 
combustíveis”

Christino Áureo (PP-RJ),  
deputado

na quarta-feira, durante a aber-
tura do ano legislativo, o líder do 
governo na Câmara, Ricardo Bar-
ros (PP-PR), informou que a ini-
ciativa seria do Parlamento.

Em entrevista ao programa 
Voz do Brasil, na quarta, Bolsona-
ro confirmou que a proposta se-
ria apresentada pelos parlamen-
tares. “Se pudermos zerar impos-
to do diesel, será de grande ajuda 
para todos”, disse o presidente. O 
texto da PEC, contudo, fala em 
“combustíveis” e não especifica 

apenas o diesel.
“O aumento dos preços de ali-

mentos e itens básicos, resultan-
do em inflação e ainda mais desi-
gualdade social, é um dos efeitos 
diretos do alto preço dos com-
bustíveis”, justificou Áureo, ao 
apresentar a proposta. 

A matéria dispensa o cumpri-
mento da Lei de Responsabili-
dade Fiscal (LRF), que exige que 
o governo compense a perda de 
arrecadação ao cortar impostos 
com a elevação de outros. “Im-
portante ressaltar que a alta dos 
preços tem elevado a arrecadação 
do país e de vários estados, razão 
pela qual, se bem trabalhada, a 
redução terá o papel de desone-
rar a população sem, contudo, 
afetar o equilíbrio fiscal nos dois 
próximos anos, ainda sob efei-
tos da pandemia”, afirmou Áureo. 

O texto da PEC apresenta-
da por Áureo também permite 
que o governo federal reduza em 
2022 e 2023 as alíquotas de tribu-
tos de caráter extrafiscal, como o 
Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) e o Imposto so-
bre Operações Financeiras (IOF), 
ainda que não incidentes sobre 
combustíveis e gás, sem neces-
sidade de compensar a perda de 
arrecadação. (Michelle Portela 
com Agência Estado)

federal e integrante do Movimen-
to Brasil Livre (MBL), Kim Ka-
taguiri (DEM-SP), é entusiasta 
da ideia. “Acho que a principal 
vantagem é gerar mais emprego, 
renda, competitividade. Se que-
bra um monopólio não só da ex-
tração, mas também do refino, 
poderia, com a competição da 
iniciativa privada, desenvolver 
a tecnologia para fazer o refino 
no Brasil. Assim, diminuiria a in-
fluência do dólar no nosso com-
bustível”, disse. “O que encarece 
o combustível brasileiro, em par-
te, é o fato de exportar petróleo 
bruto e importar refinado.” 

O deputado federal Júlio 

Delgado (PSB-MG) é a favor de 
manter a Petrobras como empre-
sa estatal, mas aberta ao merca-
do externo. Segundo o parlamen-
tar, torna-se necessário “contro-
lar a inflação para conseguir in-
terferir no preço do combustí-
vel’’. “Em ano de eleição, sempre 
uma empresa como essa vai ser 
ponto de debates”, frisou. 

Fundo

Pré-candidato pelo Cidada-
nia, o senador Alessandro Viei-
ra (SE) entende que a raiz da al-
ta dos combustíveis não está li-
gada apenas à política de preços 

da Petrobras, mas, sim, à política 
cambial brasileira. O parlamentar 
também defendeu a ideia da cria-
ção de um fundo de estabilização.

“O Brasil perdeu o controle 
da valorização do real por con-
sequência da equivocada po-
lítica econômica e estabilida-
de política do governo. Prova 
disso é que o real desvalorizou 
mais do que países com estru-
turas próximas às nossas”, opi-
nou. “Creio que seja possível 
uma política de fundo de esta-
bilização. É uma ideia que pode 
ser bem debatida e tende a ter 
um impacto positivo no contro-
le do preço dos combustíveis.”

importante para o país, mas é 
uma empresa atrasada, que ain-
da vive da exploração do petró-
leo, um combustível que o resto 
do mundo já não está mais usan-
do”, afirmou à Folha de S.Paulo. 
Por sua vez, o governador de São 
Paulo, João Doria (PSDB), tam-
bém concorrente ao Planalto, in-
cluiu no seu programa de gover-
no a privatização da petroleira. 

Na avaliação do cientista polí-
tico Valdir Pucci, “todos estão in-
teressados em tirar uma casqui-
nha eleitoral por meio do debate 
em torno da Petrobras e dos va-
lores dos combustíveis, mas ne-
nhum dos pré-candidatos, até o 
momento, apresentou uma so-
lução factível”. “Apenas, de for-
ma genérica, falaram em privati-
zações, diminuição de impostos 
de combustíveis ou mudança na 
política de preços”, acrescentou. 

Apoiador de Moro, o deputado 

É importante que o 
acionista receba seus 
dividendos quando a 
Petrobras der lucro, 
mas eu não posso 
enriquecer o acionista 
e empobrecer a dona de 
casa que vai comprar 
um quilo de feijão e 
paga mais caro por 
causa da gasolina”

Luiz Inácio Lula da 
Silva, ex-presidente


